
P O D E R  J U D I C I Á R I O  
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 
 

 

Contrato  n.º 47/2022 – TRT-PR / DGX TERCEIRIZAÇÃO - pág. 1 

TERMO DE CONTRATO  
 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 47/2022, QUE FAZEM ENTRE SI A 
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO TRIBUNAL 
REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO E A 
EMPRESA DGX TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS 
EIRELI. 

 
 

A União, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO, com sede na 
Alameda Doutor Carlos de Carvalho nº 528, Curitiba/PR, inscrito no CNPJ 03.141.166/0001-16, neste 
ato representado pelo Ordenador da Despesa, Sr. ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA, 
conforme delegação de poderes constante na Portaria GP 4/2021, doravante denominada 
CONTRATANTE, e DGX TERCEIRIZAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI, inscrita no CNPJ 
20.596.425/0003-95, sediada na Rua Comendador Araújo nº 499, Curitiba/PR, doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada por sua Representante Legal, Sra. JAMILLY HELENA COSTA 
CASARA DOS REIS, devidamente identificado nos autos do Processo Administrativo, tendo em vista 
o que consta no Processo Vetor nº 275402 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 
2018 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 32/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços terceirizados de limpeza, conservação e copeiragem, com o fornecimento de mão de 
obra, equipamentos e, por demanda, todos os materiais necessários à execução dos serviços, em 
unidades do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região, conforme condições estabelecidas no 
Termo de Referência, anexo do Edital.  

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à 
proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Objeto da contratação: 

LOTE 04 – POLO MARINGÁ 

ITEM UNIDADE POSTO 
NÚMERO DE 

POSTOS 

1 Campo Mourão 
Servente – 40 horas semanais – com GAF e Ad. 
Insalubridade 1 

Servente – 20 horas semanais 1 

2 Cianorte Servente – 40 horas semanais – com GAF e Ad. 
Insalubridade 1 

3 Ivaiporã Servente – 40 horas semanais – com GAF e Ad. 
Insalubridade 1 

4 Maringá 
Servente – 40 horas semanais – com GAF 2 

Servente – 40 horas semanais – com Ad. Insalubridade 1 
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Servente – 40 horas semanais 8 
Servente – 30 horas semanais 1 
Supervisor Volante – 44 horas semanais 1 

5 Nova Esperança Servente – 40 horas semanais – com GAF e Ad. 
Insalubridade 1 

6 Paranavaí 
Servente – 40 horas semanais – com GAF e Ad. 
Insalubridade 1 

Servente – 20 horas semanais 1 

7 Umuarama 
Servente – 30 horas semanais – com GAF e Ad. 
Insalubridade 1 

Servente – 20 horas semanais 1 

TOTAL 22 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o disposto no 
Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, atentando, em especial, para o cumprimento dos 
seguintes requisitos:  

2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   

2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   

2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   

2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

2.1.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor global da contratação é de R$ 1.010.517,01 (um milhão, dez mil, quinhentos e 
dezessete reais e um centavo), conforme tabela abaixo: 

LOTE 04 – POLO MARINGÁ 

ITEM UNIDADE POSTO 
VALOR MENSAL 

POR POSTO 

NÚMERO 
DE 

POSTOS 

VALOR 
MENSAL TOTAL 

1 Campo Mourão 
Servente – 40 horas semanais – 
com GAF e Ad. Insalubridade R$ 4.687,51 1 R$ 4.687,51 

Servente – 20 horas semanais R$ 2.226,61 1 R$ 2.226,61 

2 Cianorte 
Servente – 40 horas semanais – 
com GAF e Ad. Insalubridade R$ 4.415,99 1 R$ 4.415,99 

3 Ivaiporã Servente – 40 horas semanais – 
com GAF e Ad. Insalubridade R$ 4.453,88 1 R$ 4.453,88 

ARNALDO 
ROGÉRIO 
PESTANA 
DE 
SOUSA 
16/09/2022 
ODESP

Documento "Contrato assinado pelo TRT" (Contrato 047-2022 - DGX TERCEIRIZACAO-MGA.pdf), no sistema Vetor, 
processo "Processo de Contratação - Pregão Eletrônico (Limpeza, Conservação e Copeiragem) (Nº 275402)". Para verificar 
a autenticidade desta cópia, informe o código 2022.HUCTB.IQJEG no endereço eletrônico: 
https://www.trt9.jus.br/vetor/doc_assinado



P O D E R  J U D I C I Á R I O  
JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 
 

 

Contrato  n.º 47/2022 – TRT-PR / DGX TERCEIRIZAÇÃO - pág. 3 

4 Maringá 

Servente – 40 horas semanais – 
com GAF R$ 3.565,38 2 R$ 7.130,77 

Servente – 40 horas semanais – 
com Ad. Insalubridade R$ 4.315,78 1 R$ 4.315,78 

Servente – 40 horas semanais R$ 3.359,90 8 R$ 26.879,19 

Servente – 30 horas semanais R$ 2.741,55 1 R$ 2.741,55 

Supervisor Volante – 44 horas 
semanais R$ 5.303,88 1 R$ 5.303,88 

5 Nova 
Esperança 

Servente – 40 horas semanais – 
com GAF e Ad. Insalubridade 

R$ 4.440,58 1 R$ 4.440,58 

6 Paranavaí 
Servente – 40 horas semanais – 
com GAF e Ad. Insalubridade R$ 4.607,37 1 R$ 4.607,37 

Servente – 20 horas semanais R$ 2.207,12 1 R$ 2.207,12 

7 Umuarama 
Servente – 30 horas semanais – 
com GAF e Ad. Insalubridade R$ 3.974,02 1 R$ 3.974,02 

Servente – 20 horas semanais R$ 2.179,38 1 R$ 2.179,38 

Valor Mensal 22 R$ 79.563,61 

 
PREÇO POR METRO QUADRADO DE ÁREA LIMPA - CASCAVEL 

Piso 
Custo médio 

do m² por piso 
 

Área (m²) 
Subtotal 

 

1. Áreas 
Internas: 

a) Pisos acarpetados; e b) Pisos frios R$ 4,23 8.236,90 R$ 34.822,32 

c)Laboratórios R$ 0,00 0,00 R$ 0,00 

d) Almoxarifados/galpões R$ 2,30 732,82 R$ 1.682,35 

e) Oficinas R$ 0,00 0,00 R$ 0,00 

f) Áreas com espaços livres - saguão, hall e salão R$ 3,66 1.460,54 R$ 5.347,97 

g) Banheiros R$ 17,83 338,46 R$ 6.033,18 

2. Áreas 
Externas: 

a) Pisos pavimentados adjacentes/contíguos às 
edificações; e c), d) e e) Pátios e áreas verdes com 
baixa, média e alta frequência 

R$ 1,77 15.939,80 R$ 28.261,73 

b) Varrição de passeios e arruamentos R$ 0,59 1.389,00 R$ 818,71 

3. 
Esquadrias 
Externas: 

a) Face externa com exposição a situação de risco R$ 0,00 0,00 R$ 0,00 

b) Face externa sem exposição a situação de risco; e 
c) Face interna 

R$ 1,02 2.279,52 R$ 2.334,26 

4. Fachadas Envidraçada R$ 0,00 0,00 R$ 0,00 

5. Áreas Hospitalares e assemelhadas R$ 9,74 27,00 R$ 263,09 

TOTAL 30.404,04 R$ 79.563,61 

 

TOTALIZAÇÃO (serviços + materiais) Valor Mensal (R$) 

Mão de obra - Limpeza 79.563,61 

Materiais 4.086,99 

Deslocamento Supervisor 367,00 

EPIs Covid-19 192,15 

TOTAL  84.209,75 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade:  TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 9ª REGIÃO 

Fonte: 0170151100 

Programa de Trabalho: 168089 – Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho 

Elemento de Despesa: 3.3.90.37 – Locação de Mão de Obra 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.  

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO 

6.1. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor contratual (reajuste 
em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do 
Edital.  

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os 
materiais/equipamentos de proteção individual que serão empregados, a disciplina do recebimento 
do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 
anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

11.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 
XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 
da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital; 

11.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 
da autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como 
à prévia e ampla defesa. 
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11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

11.5. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 
contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato 
por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, 
inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018).  

11.6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela 
CONTRATADA das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados 
serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 
contrato de trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

11.7. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

11.7.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 
obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 
legislação que rege a matéria; e  

11.7.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

11.8. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 
CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 
obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução 
dos serviços objeto do contrato. 

11.9. O CONTRATANTE poderá ainda: 

11.9.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a 
garantia prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

11.9.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os 
eventuais créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

11.10. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 
estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

12.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MP nº 05, de 2017. 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – RECURSO ADMINISTRATIVOS 

15.1. Os recursos serão recebidos, processados e decididos conforme o disposto no artigo 109, 
inciso I e parágrafos da Lei nº 8.666/1993. 

15.2. Cabe recurso à Presidência do Tribunal, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
intimação dos atos de anulação e rescisão do contrato e aplicação das penalidades de multa e 
impedimento de licitar e contratar com a União. 

15.3. Os recursos, apresentados em uma via original, deverão ser dirigidos à Ordenadoria da 
Despesa da Administração-contratante, que reconsiderará a decisão ou, mantendo-a, 
encaminhará a peça recursal, devidamente instruída, à autoridade superior, para julgamento. 

15.4. As peças recursais poderão ser entregues no horário das 9 às 17 horas, na Ordenadoria da 
Despesa, situada na Avenida Vicente Machado, 147 - 9º andar, Curitiba-PR, ou enviadas via e-
mail (ordenadoria@trt9.jus.br), fazendo-se acompanhar, no prazo de 48 horas, das originais ou 
cópias autenticadas. 

15.5. As peças recursais enviadas por e-mail serão consideradas tempestivas desde que 
apresentadas até as 23h59 do último dia para interposição do recurso administrativo. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no 
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. É eleito o foro da cidade de Curitiba, com competência da Justiça Federal, Seção Judiciária 
do Paraná, Subseção Judiciária de Curitiba, para dirimir quaisquer litígios decorrentes da 
execução deste contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme artigo 55, 
§2º, da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Curitiba, data da última assinatura digital. 
 

CONTRATANTE: 
 
 
 

ARNALDO ROGÉRIO PESTANA DE SOUSA 
Ordenador da Despesa 

Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 
 
CONTRATADA: 

 
 

 
JAMILLY HELENA COSTA CASARA DOS REIS 

Representante Legal 
DGX Terceirização de Serviços Eireli 
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